
05/08/2025

Número: 0004770-78.2019.8.14.0107 
 

Classe: APELAÇÃO CÍVEL 

 Órgão julgador colegiado: 1ª Turma de Direito Público 

 Órgão julgador: Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 

 Última distribuição : 26/09/2024 

 Valor da causa: R$ 300.000,00 

 Processo referência: 0004770-78.2019.8.14.0107 

 Assuntos: Indenização por Dano Moral, Acidente Ferroviário 

 Nível de Sigilo: 0 (Público) 
 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará - 2º Grau e Turmas Recursais
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Advogados

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO

ESTADO DO PARÁ - IASEP (APELANTE)

ESTADO DO PARÁ (APELANTE)

LORENA DA COSTA LISBOA (APELANTE) ANTONIO JEFFERSON SOUSA SOBRAL (ADVOGADO)

LORENA DA COSTA LISBOA (APELADO) ANTONIO JEFFERSON SOUSA SOBRAL (ADVOGADO)

ESTADO DO PARÁ (APELADO)

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO

ESTADO DO PARÁ - IASEP (APELADO)

Outros participantes

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

(AUTORIDADE)

Documentos

Id. Data Documento Tipo

28717296 01/08/2025
16:52

Acórdão Acórdão



 
 
 
APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0004770-78.2019.8.14.0107
 
 
 
APELANTE: LORENA DA COSTA LISBOA, ESTADO DO PARÁ, INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ - IASEP 
 
APELADO: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ - IASEP,
ESTADO DO PARÁ, LORENA DA COSTA LISBOA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA POR

OMISSÃO ESPECÍFICA. DEMORA NA TRANSFERÊNCIA DE PACIENTE PARA

HOSPITAL CAPACITADO. PEDIDO DE DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO

QUANTUM INDENIZATÓRIO. PERDA DA CHANCE DE CURA. APLICAÇÃO

EXCLUSIVA DA TAXA SELIC PARA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E

COMPENSAÇÃO DA MORA. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. OMISSÃO

INEXISTENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E REJEITADO.
 

I. Caso em exame
 

1. Embargos de declaração opostos para sanar suposta omissão no Acórdão que

deu parcial provimento à Apelação do ora Agravante para estabelecer a correção

monetária pela Taxa SELIC e minorar o valor dos honorários advocatícios para 10%

(dez por cento) sobre o valor do proveito econômico auferido, mantendo o quantum 

fixado quando à condenação.
 

II. Questão em discussão
 

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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2. A questão consiste em verificar se houve omissão quanto a ausência de razões

expressas de fundamentação consideradas no arbitramento do valor fixado no

Acórdão.
 

III. Razões de decidir
 

3. Os Embargos declaratórios constituem recurso oposto perante o próprio Juízo

que proferiu a decisão, com o objetivo de afastar obscuridade, suprir omissão,

eliminar contradição ou corrigir erro material porventura existente contra qualquer

decisão definitiva ou interlocutória (art. 1.022 do CPC/2015).
 

4. Acerca da tese de omissão em relação a fundamentação no arbitramento do

valor fixado no Acórdão, a decisão foi clara ao fundamentar o arbitramento do 

quantum indenizatório referente ao dano moral, de acordo com a jurisprudência 

deste Tribunal de Justiça. 
 

5. Os embargos de declaração não podem ser utilizados para rediscutir o mérito da

decisão, sendo cabíveis apenas para sanar vícios como omissão, obscuridade ou

contradição, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
 

6. O acórdão embargado está devidamente fundamentado e não apresenta o vício

alegado, motivo pelo qual não se justifica a alteração do julgado.
 

IV. Dispositivo
 

7. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.
 

__________
 

Dispositivos relevantes citados: artigo 1.022 do CPCP/2015.
 

Jurisprudências relevantes citadas: TJ-PA - Remessa Necessária Cível:

00002741220058140030 Belém, Relator: DIRACY NUNES ALVES, Data de

Julgamento: 08/04/2019, 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Data de Publicação:

17/04/2019; TJ-PA - AC: 00067917420148140051, Relator: ROSILEIDE MARIA DA

COSTA CUNHA, Data de Julgamento: 06/12/2021, 1ª Turma de Direito Público,

Data de Publicação: 17/12/2021. 
 
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos

Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito

Público, à unanimidade, em CONHECER E REJEITAR OS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto da eminente Desembargadora

Relatora.
 

 
 

Julgamento ocorrido na 24ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual da 1ª

Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,

iniciada em 21 de julho de 2025.
 
  
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 

Desembargadora Relatora
 
 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Trata-se de Embargos de Declaração em Apelação Cível (processo nº 0004770-

78.2019.8.14.0107 – PJE) opostos pelo ESTADO DO PARÁ contra Acórdão

proferido pela 1ª Turma de Direito Público, que deu parcial provimento à Apelação

do ora Agravante para estabelecer a correção monetária pela Taxa SELIC e

minorar o valor dos honorários advocatícios para 10% (dez por cento) sobre o valor

do proveito econômico auferido, mantendo o quantum fixado quanto à condenação.
 

 
 

O Acórdão embargado teve a seguinte conclusão:
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Neste sentido, quanto à falta de proporcionalidade do quantum

 indenizatório referente ao dano moral, observo que não assiste razão

à Apelante, conforme passo a demonstrar.  (...)
 

Na hipótese em comento o valor fixado na decisão recorrida a título

de dano moral está dentro do razoável, considerando as condições do

agravante, assim como da agravada, tendo em vista se tratar de

Prefeitura Municipal, a gravidade do dano, o caráter coercitivo e

pedagógico da indenização.
 

Partindo de tais premissas, deve ser mantido o quantum indenizatório

de R$ 100.000,00 (cem mil reais), de acordo com os parâmetros

deste Tribunal de Justiça. (...) (Grifo nosso)
 

 
 

Em suas razões (Id. 26067403), o Embargante sustenta a tese de que há omissão

na decisão com a suposta ausência de “demonstração concreta das razões de

convencimento e arbitramento dos valores pelo juízo de primeiro grau, o que atrai

os vícios descritos no art. 489, §1, II e III do CPC”. 
 

 
 

Sem citar precedentes, afirma ainda que, em casos similares, o STJ entendeu ser

razoável o valor entre R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
 

 
 

Ao final, requer o conhecimento e acolhimento dos embargos com efeitos

infringentes.
 

 
 

A Embargada apresentou contrarrazões (Id.26382573), contrapondo a pretensão do

Agravante.
 

 
 

É o relato do essencial.
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VOTO
 
 
 

 
 

VOTO
 

 
 

À luz do CPC/15, conheço dos embargos de declaração por estarem preenchidos

os pressupostos de admissibilidade.
 

 
 

Os embargos declaratórios constituem recurso oposto perante o próprio Juízo que

proferiu decisão, com objetivo de afastar obscuridade, suprir omissão ou eliminar

contradição porventura existente, contra qualquer decisão definitiva ou

interlocutória, conforme disposto no art. 1.022 do CPC/2015.
 

 
 

A doutrina corrobora a orientação: 
 

 
 

Formalmente, portanto, o remédio é um recurso (princípio da

taxatividade).17 No entanto, dentre outras características

discrepantes, os embargos de declaração não visam à reforma ou à

invalidação do provimento impugnado. O remédio presta-se a integrar

ou a aclarar o pronunciamento judicial, talvez decorrente do

julgamento de outro recurso, escoimando-o dos defeitos considerados

relevantes à sua compreensão e alcance, a saber: a omissão, a

contradição, a obscuridade e o erro material (art. 1.022, I a III) 

(ASSIS, Araken de. MANUAL DOS RECURSOS. 8ª edição. Editora

Revista dos Tribunais. São Paulo. 2017. E-book. n/p.). Grifei. 
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Portanto, em regra, é vedada a utilização dos embargos declaratórios como forma

de insurgência contra o mérito de decisão, sob pena de ser suprimida a aplicação

dos recursos cabíveis às instâncias superiores.
 

 
 

Sob tal perspectiva, a questão em análise consiste em verificar se houve vício de

omissão no Acórdão embargado quanto a ausência de razões expressas de

fundamentação consideradas no arbitramento do valor fixado no acórdão.
 

 
 

Em relação à tese de omissão, o julgado é claro ao fundamentar o arbitramento do 

quantum indenizatório referente ao dano moral. Senão, vejamos:
 

 
 

(...) Conforme leciona o  Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, do

Superior Tribunal de Justiça, em sua obra Princípio da reparação

integral - Indenização no Código Civil (São Paulo: Saraiva, 2010), 

devem ser consideradas, aquando do arbitramento de indenização

por danos morais, as seguintes circunstâncias: a) a gravidade do fato

em si e suas consequências para a vítima (dimensão do dano); b) a

intensidade do dolo ou o grau de culpa do agente (culpabilidade do

agente); c) a eventual participação culposa do ofendido (culpa

concorrente da vítima); d) a condição econômica do ofensor; e) as

condições pessoais da vítima (posição política, social e econômica).
 

Na hipótese em comento o valor fixado na decisão recorrida a título

de dano moral está dentro do razoável, considerando as condições do

agravante, assim como da agravada, tendo em vista se tratar de

Prefeitura Municipal, a gravidade do dano, o caráter coercitivo e

pedagógico da indenização. (Grifo nosso)
 

 
 

O Embargante afirma ainda, sem citar precedentes, que em casos similares, “(...)

no âmbito de agravos internos em recursos especiais, o STJ não modificou o

quantum indenizatório fixado e entendeu ser razoável valores entre R$ 10.000,00
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(dez mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em situações de morte de paciente

após demora na prestação de atendimento médico hospitalar”.
 

 
 

Entretanto, o julgado embargado considerou, conforme fundamentado, o quantum

 indenizatório de R$ 100.000,00 (cem mil reais), de acordo com os parâmetros

deste Tribunal de Justiça. Vejamos:
 

 
 

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE ERRO

MÉDICO. DEMORA EXCESSIVA NA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA

CESARIANA. MORTE DO FETO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO

ESTADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. QUANTUM

INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL E ADEQUADO. RECURSO

CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I- Cinge-se a

controvérsia recursal acerca do acerto ou não da sentença prolatada

pelo juízo de 1º grau que julgou parcialmente procedente o pedido

inicial e condenou os réus, solidariamente, ao pagamento de

indenização por danos morais à autora no valor de R$ 90.000,00

(noventa mil reais), em razão do atendimento médico-hospitalar

inadequado prestado a parturiente que resultou na morte do feto. II- O

Apelante alega que o hospital onde ocorreu o óbito do feto possui

equipe em regime de plantão 24 horas por dia, 7 dias por semana;

que a gravidez da autora era de alto risco e por isso um desfecho

negativo poderia ocorrer a qualquer momento mesmo com todo o

acompanhamento médico-hospitalar prestado e; que os hospitais tem,

em regra, obrigação de meio e não obrigação de fim. III- A

responsabilidade civil do Estado pressupõe a coexistência de três

requisitos essenciais à sua configuração, quais sejam: a) a

comprovação, pelo demandante, da ocorrência do fato ou evento

danoso e sua vinculação com o serviço público prestado ou

incorretamente prestado; b) a prova do dano por ele sofrido; e c) a

demonstração do nexo de causalidade entre o fato danoso e o dano

sofrido. IVO acervo probatório que instrui o feito, demonstra que
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houve demora na prestação do atendimento médico-hospitalar

adequado, na medida em que o procedimento cirúrgico só fora

realizado mais de 08 (oito) horas depois da paciente ter dado entrada

na maternidade apresentando contrações e perda de líquido

amniótico. V- Também restou demonstrado que o médico plantonista

não se encontrava no hospital, sendo acionado somente as 06:30 da

manhã e que o parto cesariano só foi realizado 03 (três) horas depois

do médico ter sido acionado. VI- Restando configurado os requisitos

necessários à configuração da responsabilidade civil do Estado, qual

sejam: o evento danoso (conduta do agente), o dano causado e o

nexo causal entre eles, não há como desobrigar o ente público

requerido. VII- Recurso conhecido e improvido. Sentença de 1º grau

mantida. (TJ-PA - AC: 00067917420148140051, Relator: ROSILEIDE

MARIA DA COSTA CUNHA, Data de Julgamento: 06/12/2021, 1ª

Turma de Direito Público, Data de Publicação: 17/12/2021)
 

 
 

EMENTA DIREITO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO.

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO POR AÇÃO DE

SEUS AGENTES. ART. 37 § 6º DA CF/88. MORTE DE JOVEM POR

ATROPELAMENTO. VEÍCULO PERTENCENTE À

MUNICIPALIDADE. INDENIZAÇÃO NA ESPÉCIE ARBITRADA EM

R$100.000,00 (CEM MIL REAIS) A TÍTULO DE DANO MORAL. NÃO

FIXAÇÃO DE PENSIONAMENTO E DANO MATERIAL PELO JUÍZO

DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO NESTA

OPORTUNIDADE EM RAZÃO DA SÚMULA 45 DO STJ. REEXAME

CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU

MANTIDA - UNÂNIME. (TJ-PA - Remessa Necessária Cível:

00002741220058140030 BELÉM, Relator: DIRACY NUNES ALVES,

Data de Julgamento: 08/04/2019, 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,

Data de Publicação: 17/04/2019). (Grifo nosso)
 

 
 

Ratifica-se, portanto, o teor da análise do caso e a fundamentação exposta no

Acórdão embargado.
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Desta forma, os presentes aclaratórios correspondem à mera insurgência quanto ao

mérito da decisão e não à efetiva ocorrência de vício no julgado, uma vez que

foram decididas todas as questões apontadas e a decisão se encontra devidamente

fundamentada, não assistindo qualquer razão ao Embargante.
 

 
 

A jurisprudência nacional afasta o acolhimento dos embargos no caso de ausência

de vício na decisão ou, ainda, como tentativa de rediscussão do mérito da lide,

como se observa:
 

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. OMISSÃO,

C O N T R A D I Ç Ã O  E  O B S C U R I D A D E .  I N E X I S T Ê N C I A .

REDISCUSSÃO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. I - Inexistindo

qualquer omissão, contradição ou obscuridade na decisão, imperiosa

é a rejeição de Embargos de Declaração, ainda mais quando seu

verdadeiro desiderato é a rediscussão do mérito da causa

devidamente resolvido. II - Embargos de Declaração rejeitados.

Acórdão mantido na forma como lançado. Aplicação de multa de 2%,

uma vez constatado o intuito meramente protelatório”. (TJ-AM - ED:

00035315320168040000 AM 0003531-53.2016.8.04.0000, Relator:

Nélia Caminha Jorge, Data de Julgamento: 19/09/2016, Terceira

Câmara Cível, Data de Publicação: 19/09/2016 - Grifamos)
 

 
 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO

CPC/2015. VÍCIOS. NÃO OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA

M A T É R I A  D E C I D I D A .  I M P O S S I B I L I D A D E .  M E R O

INCONFORMISMO.PROTELATÓRIOS. INCIDÊNCIA DO § 2º. DO

ART. 1.026 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

CONHECIDOS E, NO MÉRITO, REJEITADOS. 1. Não restando

configurados nenhum dos vícios autorizadores da oposição de

embargos de declaração, em face do estatuído no art. 1.022 do
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CPC/2015, os embargos não merecem acolhimento. 2. Quando

manifestamente protelatórios os embargos, deve-se condenar o

embargante ao pagamento de multa prevista no § 2.º, do art. 1.026,

do CPC/2015. 3. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados”.
 

(TJ-PR - ED: 1500301301 PR 1500301-3/01 (Acórdão), Relator: Dalla

Vecchia, Data de Julgamento: 24/08/2016, 11ª Câmara Cível, Data de

Publicação: DJ: 1884 16/09/2016 - Grifamos) 

  
 

Em casos em que ocorre a insurgência por meio de Embargos de Declaração

contra matéria já apreciada no julgado, este Egrégio Tribunal de Justiça assim tem

decidido:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. ART. 1.022 DO

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PARA AS

CAUSAS QUE ENVOLVAM A COBRANÇA DE FGTS FIRMADA NO

ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA PACIFICADA. RECURSO

IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1. Tendo a decisão embargada

sido proferida de forma fundamentada, não se observa qualquer dos

vícios do art. 1.022 do CPC/15 a ensejar a oposição dos embargos de

declaração. 2. Os aclaratórios visam o saneamento de omissão,

contradição, obscuridade ou erro material, não podendo ser utilizado

ao reexame de matéria já apreciada no julgado diante do

inconformismo com a decisão proferida.  3. Embargos de declaração

desprovidos. À unanimidade.  

(...) RELATÓRIO (...) o embargante pugna pelo conhecimento dos

embargos de declaração, alegando omissão no julgado quanto à tese

de prescrição bienal. (...) VOTO (...) em relação ao ponto indicado

como omisso, os presentes embargos declaratórios, na realidade,

foram opostos, conforme dito, visivelmente com a finalidade de

rediscutir a decisão proferida, protelando os efeitos dela decorrentes,

sem que haja nos autos qualquer fato novo ou prova que demonstre a

possibilidade de modificá-lo, pois, no acórdão embargado, restou

devidamente analisado o tópico relacionado à prescrição. 
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(TJPA, 2018.01379900-28, 188.195, Rel. ROBERTO GONCALVES

DE MOURA, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,

Julgado em 2018-03-05, Publicado em 2018-04-10 - Grifamos) 
 

 
 

Deste modo, tendo o Acórdão embargado analisado todas as questões necessárias

à formação do convencimento, não há o que ser aclarado ou integrado por mero

inconformismo do Embargante quanto ao conteúdo da decisão.  
 

 
 

Ante o exposto, CONHEÇO e REJEITO os Embargos de Declaração, não

reconhecendo a existência de omissão no acórdão, nos termos da fundamentação. 
 

 
 

Alerta-se às partes que embargos declaratórios meramente protelatórios ensejarão

a aplicação de multa, nos termos do artigo 1.026, §2º do CPC/15.
 

 
 

É o voto.
 

 
 

P.R.I.C.
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 

Desembargadora Relatora
 

 
 
 
 

 
 
 
 

Belém, 28/07/2025
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